
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1696567 - RJ (2020/0100422-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : HUMBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E

TECNOLOGIA - INMETRO.
INTERES. : AUGUSTO DOS SANTOS
INTERES. : RENATO DOS SANTOS
INTERES. : SALETE DE FATIMA DOS SANTOS
INTERES. : J S HENRIQUES & FILHO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO‎ ‎INTERNO‎ ‎NO ‎AGRAVO‎ ‎EM‎ ‎RECURSO‎ ‎ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BLOQUEIO DE VALOR DE CONTA BANCÁRIA.
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 833, X
E ART. 854, § 3º DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO DE QUE O VALOR CONSISTE EM RESERVA PATRIMONIAL
PARA ASSEGURAR O MÍNIMO EXISTÊNCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
1. "A  garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até
40 (quarenta) salários mínimos, ao valor depositado exclusivamente em caderneta de
poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico
(Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações
financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal
investimento - respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que
comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, que o referido
montante constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial."
(REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 

, DJe de ).21/2/2024 23/5/2024
2. No caso, a parte insurge-se especificamente sobre o valor bloqueado em conta
judicial, deixando de apontar se o montante representa reserva de patrimônio
destinada ao mínimo existencial
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula  7 do
STJ.
4.‎ ‎Agravo‎ ‎interno‎ ‎im‎provido.
 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade,20/03/2025 26/03/2025
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .28 de março de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1696567 - RJ (2020/0100422-1)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : HUMBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO.
INTERES. : AUGUSTO DOS SANTOS
INTERES. : RENATO DOS SANTOS
INTERES. : SALETE DE FATIMA DOS SANTOS
INTERES. : J S HENRIQUES & FILHO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. BLOQUEIO DE VALOR DE CONTA BANCÁRIA. 
ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE.  ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 833, X 
E ART. 854, § 3º DO CPC. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO DE QUE O VALOR CONSISTE EM RESERVA PATRIMONIAL 
PARA ASSEGURAR O MÍNIMO EXISTÊNCIAL. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. "A  garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até 
40 (quarenta) salários mínimos, ao valor depositado exclusivamente em caderneta de 
poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico 
(Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou quaisquer outras aplicações 
financeiras, poderá eventualmente a garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal 
investimento - respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que 
comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, que o referido 
montante constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo existencial." 
(REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 
21/2/2024, DJe de 23/5/2024).
2. No caso, a parte insurge-se especificamente sobre o valor bloqueado em conta 
judicial, deixando de apontar se o montante representa reserva de patrimônio destinada 
ao mínimo existencial
3. Inviável a análise da pretensão veiculada no recurso especial, por demandar o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula  7 do 
STJ.
4. Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto 

pelo HUMBERTO DOS SANTOS contra a decisão que conheceu do agravo em recurso 

especial, para não conhecer do recurso especial, pela aplicação da Súmula 7 do STJ.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que "a decisão merece reforma, 

pois não há necessidade de reexame do conjunto fático-probatório, pois a questão 

aduzida no recurso especial é matéria exclusivamente de direito." (fl. 347).

Sustenta, ainda, que "a penhora realizada na conta da agravante, no valor 

de R$ 7.431,40, é indevida, uma vez que o art. 833, X, do CPC estabelece uma 

garantia legal de impenhorabilidade para valores de até 40 salários mínimos 

depositados em cadernetas de poupança." (fl. 349).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento do 

agravo interno pelo Colegiado.

Como certificado nos autos, transcorreu in albis o prazo para impugnação.

É o relatório.
 

 

VOTO

 
MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o 

entendimento nela firmado.

O agravante pretende a revisão da decisão monocrática para que seja 

realizado o desbloqueio judicial de valor menor de 40 (quarenta) salários mínimos em 

conta bancária, devido a sua  impenhorabilidade legal, na forma dos arts. 833, X e 854, 

§ 3º, do CPC, ora apontado como violados.
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A orientação da Corte Especial no Resp 1660671/RS, é no sentido de que 

se a penhora incidir em caderneta de poupança a impenhorabilidade é absoluta, 

contudo, caso seja em outra aplicação, a impenhorabilidade depende da comprovação 

de que a quantia faz parte de verba salarial ou consista em reserva de patrimônio 

destinada a assegurar o mínimo existencial.

Neste sentido
 

A garantia da impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no 
patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao valor depositado 
exclusivamente em caderneta de poupança. Se a medida de 
bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou eletrônico (Bacenjud), 
atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou quaisquer outras 
aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da 
impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - respeitado o teto de 
quarenta salários mínimos -, desde que comprovado, pela parte 
processual atingida pelo ato constritivo, que o referido montante 
constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar o mínimo 
existencial.(REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024).

 
Logo, a alteração da conclusão do Tribunal de origem, acerca da 

impenhorabilidade do valor bloqueado judicialmente, ensejaria o necessário reexame 

da matéria fático-probatória dos autos, atraindo, por conseguinte, a incidência da 

Súmula 7 do STJ.

Nesta linha: 
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
DEU PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. IRRESIGNAÇÃO 
RECURSAL DA PARTE AGRAVADA.
1. De acordo com a atual jurisprudência desta E. Corte, a "garantia da 
impenhorabilidade é aplicável automaticamente, no patamar de até 40 
(quarenta), ao valor depositado exclusivamente em caderneta de 
poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por meio físico ou 
eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou 
quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a 
garantia da impenhorabilidade ser estendida a tal investimento - 
respeitado o teto de quarenta salários mínimos -, desde que 
comprovado, pela parte processual atingida pelo ato constritivo, que o 
referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar 
o mínimo existencial" (REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024). 
Incidência da Súmula 83 do STJ.
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2. É firme o entendimento de que a simples movimentação atípica na 
conta poupança, por si só, não constitui má-fé ou fraude a ensejar a 
mitigação da impenhorabilidade estabelecida pelo art. 833, X, do novo 
CPC.
3. A redefinição do enquadramento jurídico dos fatos 
expressamente mencionados no acórdão hostilizado constitui 
mera revaloração, afastando a incidência da Súmula 7 desta Corte 
Superior.
4. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.155.756/DF, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 25/11/2024, DJEN de 
29/11/2024, grifo nosso).
 
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA) 
SALÁRIOS MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA BANCÁRIA OU 
INVESTIMENTO DISTINTO DA POUPANÇA. COMPROVAÇÃO DE 
RESERVA PATRIMONIAL GARANTIDORA DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial firmou o entendimento de que, nos termos do 
art. 833, X, do CPC/2015, a garantia de impenhorabilidade do 
montante de até 40 salários mínimos é aplicável de forma 
automática exclusivamente aos depósitos em caderneta de 
poupança; e eventualmente aos valores mantidos em conta 
corrente ou em qualquer outra aplicação financeira. Nessa última 
hipótese, desde que comprovado, pela parte atingida, que o 
montante objeto da constrição constitui reserva de patrimônio 
destinado a assegurar o mínimo existencial (cf. REsps 
1.677.144/RS e 1.660.671/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
CORTE ESPECIAL, julgados em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024).
2. Caso concreto no qual o Tribunal de origem confirmou a penhora de 
valor inferior a 40 (quarenta) salários mínimos, com fundamento na 
ausência de comprovação da origem do montante constrito, de sua 
natureza de reserva financeira, ou de imprescindibilidade para a 
subsistência da parte executada. Do acórdão recorrido constou, ainda, 
que a origem do débito exequendo foi o exercício de atividade 
empresarial, em vez do atendimento de necessidades básicas da parte 
executada.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.138.871/PR, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe de 
22/10/2024, grifo nosso).

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.696.567 / RJ
Número Registro: 2020/0100422-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00108777420184020000 00291471019974025101 108777420184020000 201800000108773 
291471019974025101

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HUMBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO.
INTERES. : AUGUSTO DOS SANTOS
INTERES. : RENATO DOS SANTOS
INTERES. : SALETE DE FATIMA DOS SANTOS
INTERES. : J S HENRIQUES & FILHO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
DÍVIDA ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HUMBERTO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DE METROLOGIA, QUALIDADE E 

TECNOLOGIA - INMETRO.
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INTERES. : AUGUSTO DOS SANTOS
INTERES. : RENATO DOS SANTOS
INTERES. : SALETE DE FATIMA DOS SANTOS
INTERES. : J S HENRIQUES & FILHO LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio 
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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